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PROJETODELEI 151 /200b 

PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
EXPEDIENTE LEGISLATIVO 

/ Rhc Por 

A Cidadania em Destaque 

DENOMINA DE JOSÉ WALDEMAR DE ALCÂNTARA E 
SIL VA A ESCOLA ESTADUA L DE ENSINO 
FUNDAMENTAL E MÉDIO NO MUNICÍPIO DE SALITRE -
CEARA. 

Art. 1° Fica denominado de José Waldemar de Alcântara e Silva a Escola 
Estadual de Ensino Fundamental e Médio no Município de Salitre - Ceará. 

Art.2 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ. 
26 DE OUTUBRO DE 2005. 

1 
DEP. MOESIO LOIOLA 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque JUSTIFICATIVA 

Nascido em São Gonçalo do Amarante - Ceará, a 12 de abnl de 1912, foi 
casado com Mana Dolores Alcântara e Silva com quem teve seus quatro filhos 
Lúcio Gonçalo de Alcântara, Luiza Mana de Alcântara, Lúcia Alcântara 
Albuquerque, Lília Alcântara e França 

Dr Waldemar como era conhecido, teve a medicina como sua formação 
profissional 

De uma capacidade intelectual impressionante, Dr Waldemar foi Governador 
do Estado do Ceará, Senador da República, Vice-Govemador do Estado do Ceará, 
Deputado Federal e Deputado Estadual (2 legislaturas) 

Dentre suas atmdades Públicas, estão Chefe do Posto Médico de Quixadá -
Ce, Chefe do Centro de Saúde de Fortaleza - Ceará, Diretor do Departamento 
Estadual de Saúde de Fortaleza - Ce, Diretor do Departamento Estadual de Saúde do 
Ceará, Secretáno de Educação e Saúde, Diretor do Banco do Nordeste do Brasil, 
Membro do Conselho de Contas dos Municípios, Presidente do Conselho de Contas 
dos Municípios, Diretor da Faculdade de Medicina do Ceará (2 mandatos). 
Presidente e Fundador do Instituto do Câncer do Ceará, Professor Titular do Centro 
de Ciências da Saúde da Universidade Federal do Ceará, Presidente do Centro 
Médico Cearense, Presidente da Associação dos Professores de Ensino Superior, 
Fundador da Faculdade de Medicina do Ceará, Responsável pela organização e 
entrada em funcionamento do Sanatório de Maracanaú para tuberculose. Membro da 
Academia Cearense de Medicina e Presidente da Academia Cearense de Medicina E 
por todo trabalho realizado em prol do Ceará que achamos justa tal homenagem 

/• 
eputado Moésio Loiola 
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Encaminhe-se à Procuradoria 
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PROCURADORIA 

%P 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Fortaleza, 09 de novembro de 2005 

i 

Ofício n 0 87/2005-PROC 

Senhora Secretána 

Tramita, nesta Assembleia Legislativa, o Projeto de Lei n ° 
151/2005, de autona do Exmo Sr DEPUTADO MOÉSIO LOIOLA, denominando de 
José Waldemar de Alcântara e Silva a escola Estadual de ensino fundamental e 
médio no município de Salitre - Ceará. 

Com o fim de instruir o processo, solicitamos a V Exa que 
nos sejam prestadas, via fax, para o n 0 (085) 3277-3719, as seguintes informações 
sobre a refenda Escola 

1 Se a Escola pertence ao Domínio Público Estadual. 
2 Se a Unidade já foi oficialmente denominada, 
3 Se a sua construção já foi concluída, 
4 Caso não tenha havido conclusão, se a obra se encontra 

em andamento e se está sendo realizada com recursos 
públicos própnos do Estado do Ceará, ou mediante Con­
vénio, em caso positivo, se após sua conclusão, a Unidade 
integrará o patnmõmo público do Estado 

Solicitamos a V Exa que tais informações nos sejam envia­
das com a urgência devida, de vez que esta Procuradona tem que emitir parecer 
acerca da constitucionalidade, legalidade e jundicidade do refendo Projeto de Lei, 
obedecendo a rígido prazo regimental 

Aprovertamosja^gpoiiunidade para apresentar a V Exa os 
nossos protestos da mais elevada-consjderaçãà 

EXMA. SRA. 
Dra. SOFIA LERCHE VIEIRA 
DD. SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO ESTADO DO CEARÁ. 
NESTA CAPITAL. 
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âfttíftlãTÀrtlA DA RDUCAÇAO BÁSICA 

Of. N 0 ^ 0 3 2 / 2 Ú I ) S - ( 3 A R 
Ref Proç (iSOePIBÔB^P1. 

Portaleza. ?6 de setembro de 2005 

Renhir ' lo^Ml^nacloi 

' 'nm rtieuH lumpnm^ntoA, por rrtco mon dação de Sanhor 
Bncretánw da íSduoaçíio Wá-ii^ ProP Rofia Lerdie Vieira, foporto-me ao Oficio n 0 

00/2(,>O5-PROC íelaaontíJr ao Projeto de Lel N° 131/3006 de autoria do Senhor 
OuputRrio ^a.niucdc- Marwdii donõmlndrido dA Maria Dolortsa Alcantara 6 Ullvfi a 
Escola Estadual lotíaltzad» no Município de Salitre - CearA, para apresentar os 
esdareiMmentos seguintes, rom bas-e en» Despacho da Célula do Ensino Médio da 
Cuordof usdona de DHnerwoivnug^to técntco Pedagógico desta ^asta, 
^ A Unidade tscoldr dõ '^ali»pí 9 E-stabeípctrnento de Ensino Público Estadual, 
^ ^ IH^cola or»» í o o foi maupur^da «in miao daste ano letivo, precisamente diá 04 de 

< i&rcr- <te PW> . 
^ Ouanto a ijfnf^unacâi c-iTia. wamiWm nesta Sei^etana os processos piotocolizados 

no distem** Drotorolíi i..piço toh os números U441796"^7. 04495663-0, 04^17965-0 
OMfliíôl? ' rt DrtíseiWHfvatí o inieiesse da Federação dâs Entidades Comunitárias 

oo MuruciDio de Salitto - t ^OMSA vánoí» segmentos da sodedade salitrenso e 
Secretária Municipal de P.oucaçào, fesoectivãmente, em homenagear a Professora 
Mana Anlòrtia Rosa Kinei^o pelos relevantes serviços públicos prestados ao Município 
Oe Salitie ao longo dp nup vtda, 

AcnisoerUo que nonsuliado o Excelentíssimo Senhor Governador 
do Lstado do Ceara, Dt I ucioi Gonçalo de Alcântara Sobré o assunto, o mosmo 
manifestou-se favorável à idéia; de homenagear uma personalidade do Município 
que marcou auA trajetória f^elo comprcmia&o côm A âduoaçfio nomunidâdo 
«alilfense. como a Pfofessora Maria /XntOnla í4o*a Ribeiro Ademais, o refendo pleito 
e antenor à Sugestão do nome de sua genitora 

Atenciosamente 

=^ã^ 
fedlourdaaL!^rea,Mourg_fcftBt^er 
SECRETÁRIA EXECUTIVA OA EDUCAÇÃO BÁSICA 

limo Si 
Walmu Uos* SOU -̂Í | 
Coorriontíd-jr Hft^ 'Jo'isuik,'ip* " rúmcnHjda ^roruraaona da 
Asspmt-^ia i ejiisMíiva cio ^ H ^ 1 
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ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Of N 0 2583/2005-GAB 
Proc N O 0 5 3 1 6 2 0 7 - 2 / S P U 

Fortaleza, 21 de novembro de 2005 

Senhor Secretáno, 

Ao cumprimentar V Exa reporto-me ao Ofício N 0 576-SEC, 
de 11 11 2005, que solicita posicionamento desta Pasta acerca do AUTÓGRAFO 
DE LEI N 0 121, que denomina Maria Dolores Alcântara e Silva, a Escola de 
2° Grau construida na sede do município de Salitre/CE, para informar que a 
SEDUC já havia se pronunciado favorável ao pleito da sociedade de Salitre 
denominando a Escola de Ensino Médio em homenagem á professora Mana 
Antoma Rosa Ribeiro, cuja vida foi dedicada á prestação de serviços relevantes 
àquele Município, objeto do Ofício N 0 2032/2005-GAB, cópia anexa 

É oportuno acrescentar o fato de que esta Secretána conta 
com o parecer favorável do Exmo Sr Governador do Estado, que também 
compreendeu ser a reivindicação municipal antenor á própna sugestão do nome 
de sua genitora, D a Dolores Alcântara e Silva, para o aludido estabelecimento de 
ensino 

Atenciosamente, 

Sofia Lerche Vieira 
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Exmo Sr 
Luiz Alberto Vidal Pontes 
Secretáno do Governo 
NESTÁ/ 

í "ESCOLA MELHOR. VIDA MELHOR" 
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URGENTE 

ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Of N° 2777/2005-GAB Fortaleza, 8 de dezembro de 2005 
Ref Proc 053163419/SPU 

Senhor Coordenador, 

Com meus cumprimentos, reporto-me ao Ofício N 0 87/2005-
PROC , detedo de 09/11/05, que trata do Projeto de Lel N 0 151/2005, de autona 
do Exmo Sr Deputedo Moésio Loiola, denominando de José Waldemar de 
Alcântara e Silva a Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio do 
Município de Salitre, para apresentar os esclarecimentos seguintes, com base 
em Despacho da Célula de Apoio â Gestão Escolar da Coordenadona de 
Articulação e Gestão Educacional - COGED desta Secretána 

• A Unidade Escolar de Selitre pertence eo Domínio Público 
Estadual, inaugurada no dia 04 de merço de 2005 

" Quanto â denommeção oficiei, tramitam nesta Secretána 
os processos de n°s 044179677, 044956630, 044179650 e 044886187/SPU. de 
interesse de vános segmentos de sociedade salitrense solicitando que a ESCOLA 
seje denominada de PROFESSORA MARIA ANTÓNIA ROSA RIBEIRO, por ter 
prestado relevantes serviços públicos àquele Município, objeto também, de 
resposta e esse Procuradona através do Ofício N 0 2032/2005-GAB de 26/09/05, 
cópia anexa 

Por oportuno, encemmho e V Sa, cópia do Ofício N 0 

2583/2005-GAB de 21/11/2005 dmgido ao Secretáno de Governo expressando o 
posicionamento de SEDUC e respeito do Autógrafo de Lel N 0 121, que denomine 
Maria Dolores Alcântara e Silva referida Escola, objeto do Projeto de Lei de 
autona do Deputado Raimundo Macedo 

Atenciosamente, 

*<3.* -<a_ 

Sofia Lerche Vieira 
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

limo Sr.* 
Walmir Rose de Souse 
Coordenedor des Consultonas Técnicas da 
Procuradona de Assembléie Legisletiva do Estedo do Ceerá 
NESTA/ 

"ESCOLA MELHOR, VIDA MELHOR" 
Cantro MmÉutfntto OowmMlaf Vtogto Ttvara - Awikla Gai Aforno A. Un» w/n - CamMM CEPOOS3&-Oa>-Fo(taitia££ 
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GA8irCTD06/12A>OU*«nMgan«a « \Anon050fldoADuW_n2777 doc 



{% 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÀ 
A CldadFinla em Oealnque 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E VINTE E UM 

Denomina Maria Dolores Alcantara e Silva a Escola de 2/ 
Grau construída na sede do Município de Salitre-CE. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o É denominada Mana Dolores Alcânlara e Silva, a Escola de 2 0 Giau construída na 
sede do Município de Salitre-CE 

Art. 2 o Esla Lei entra em vigor na data dc sua publicação 
Art. 3 o Revogam-se as disposições em contránó 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza 

8 de novembro de 2005 Ji a 

^ / f - OBP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITÓ 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP PEDRO TIMBÓ 
2 ' VICE-PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 
DEP GONY ARRUDA 
I o SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2 o SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
3" SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
4 0 SECRETÁRIO 



LEI N"13 698 de 29 de novembro de 2005 
CONSIDERA DE UTILIDADE 
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE 
AMIGOS E MORADORES DO 
BAIRRO RIACHINHO 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou c eu sanciono a seguinte Lei 

An I " Considera de Utilidade Publica, de acordo com a Lei 
Estadual n 0l2 554. dc 27 de dezembro dc 1995 a Associação de Amigos 
e Moradores do Bairro Riachinho. fundada cm 27 de março dc 1993, 
suo na Rua Dr Leandro Correia 184 Centro em Várzea Alcgre-CE 

An 2" Esta Lei entra em vigor na dua de sua publicação 
An 3* Revogam se as disposições cm contránó 

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ em Fonaieza 29 dc 
novembro de 2005 

Lucio Gonçalo de Alcântara 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

* * * * * * * * * 

LEI NMJ 699 dc 29 de novembro de 2005 
CONSIDERA DE UTILIDADE PU­
BLICA A ASSOCIAÇÃO BENE­
FICENTE DE CRUZ. EM CRUZ-
CE 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e cu sanciono a seguinte Lei 

Art I * É considerada dc Utilidade Publica a Associação 
Bcncfícenie dc Cruz entidade civil sem fins lucrativos com sede na Rua 
Celso Araujo s/n. no Município de Cruz-CE 

An 2" Csia Lei entra em vigor na data de sua publicação 
An 3* Revogam-se as disposições em contránó 

PALACIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ cm Fonalc/a 29 dc 
novembro de 2005 

Lucio Gonçalo de Alcintara 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

* * * * * * * * * 

LEI N-13 701 dc Ot de dezembrojlc200» 
C XJZNOWINA MARIA DOLORES6 , 
r ALCÂNTARA E SILVA A ESCOLA 

r' 2" GRAU CONSTRUÍDA,NÁ 
\ ^ S E M U M ) MUNICÍPIO/ DE 
r . . SAUTRí^CE-

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou c cu sanciono a seguinte Lei 

An I " É denominada Mana Dolores Alcântara c Silvo, a Escola 
dc 2* Grau construída na sede do Município dc Salnre-CE 

An 2* Esta Lei entra em vigor na data dc sua publicação 
An 3* Rcvogam-se as disposições cm contrário 

PALACIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARA em Fonaieza 01 de 
dezembro de 2005 

Lucio Gonçalo dc AlcJntara 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

* * * * * * $** 
LEI N'13 702 de 01 dc dezembro de 200S 

DISPÒE SOBRE O PROCESSO 
DE ASCENSÃO FUNCIONAL E 
ALTERA O PLANO DE CARGOS 
E CARREIRAS PO GRUPO 
OCUPACIONAL ATIVIDADES 
DA POLÍCIA JUDICIÁRIA - APJ, 
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e cu sanciono a seguinte Lei 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

An 1" Esta Lei disciplina o processo de ascensão funcional do 
Grupo Ocupacional Atividades da Polícia Judiciária - APJ sendo 
considerada 

I - AscensSo Funcional a elevação do servidor de uma classe 
para ouiro. do mesmo cargo ou carreira funcional de nível dc vencimento 
mois elevado, de maiores responsabilidades e atnbuições mais complexas, 

II - Promoção a elevação do Policial Civil i classe imediatamente 
supenor àquela em que se encontra dentro da mesma séne de classes, da 
carreira a que pertencer obedecendo os cnténos de merecimento e 
antiguidade 

51" A asccnsJo funcional do Poliaal Civil dar-sc-á nas carreiras 
através da promoção 

$2* O numero de servidores a serem promovidos corresponderá 
a 40% (quarenta por cento) do lotai das vagas existentes cm cada classe 
dc scu respeeiivo cargo arredondando se para mais a fração porventura 
ocorrcnic. prevalecendo o cntdno dc pronroçao definido para o penodo 

33" Identificadas e quantificadas as vagas por classe 
correspondente aos 40% (.quarenta por cento) estabelecido no parágrafo 
antenor scrílo distnbuídas na proporção dc 75% (setenta e cinco por 
cento), para promoçáo por merecimento e 25% (vinte e cinco por 
cento) pora promoção por antigdidade 

54" Havendo fração ocorrente a forma dc promoção pretenda 
será obrigatonamente compensada no período subsequente 

$5* Na aplicaçflo inicial desta Lei ocorrendo a situação previsia 
no parágrafo antenor prevalecerá o cnténo de promoção por onngilidadL 

An 2* As avaliações previstas nesta LLI oconerJo anualmente 
c seráo procedidas durante o interstício compreendido entre a data da 
ultima ascensão funcional do servidor e o dia 20 dc abnl do ano que 
ocorrerá fl nova ascensão funcional 

Parágrafo umco A daia limite para apresentação de documentos 
comprobatónos da panicipação do servidor cm cursos treinamentos 
palestras e ediçfio dc obras literárias considerados suas respectivas 
características nos termos definidos em rcgulamemo que instituir os 
fatores dc merecimento para Hns dc ascensão funcional corresponderá 
fl data do Ato de Constituição da Comissão de Avaliação dc Desempenho 

An 3° A ascensão funcional do policial civil vigorará a panir 
do dia 21 de abnl de cada ano assegurados os direitos e vantagens dela 
decorrcnles 

An 4* Havendo vaga, o setor de pessoal do órgão prov idenciará 
I - a publicação até 31 de dezembro das vagas cxistemes para 

a ascensão funcional que ocorrerá cm 21 dc abnl dc cada ano 
U - a publicação da Podaria de designação da Comissão de 

Avaliação de promoção até o 5* dia util do mts dc janeiro dc cada ano 
III a distribuição dos documentos próprios para avaliação 

pelo cnténo de mereci mem o fls chefias dos unidades policiais civis 
IV - o encaminhamento das relações atualizadas do tempo dc 

serviço dos policiais civis concorrentes ã promoção por antigíiidadc ao 
Presidente da Comissão de Avaliação 

An 5° SSo requisitos gerais pora promoção 
I - ser estável, 
II - ter stdo aprovado em curso regular dc aperfeiçoamento para 

a classe conespondente realizado pela Academia dc Policia Civil 
III - ter interstício mínimo de 2 (dois) anos dc efetivo exercício 

na classe contados a panir da data da ultima ascensão funcional do 
servidor 

IV - encontrar-se cm efetivo exercício cm órgãos integrantes 
da estrutura organizacional da Policia Civil ou da Secreiana da Segurança 
Publica e Defesa Social, ressalvadas as exceções previstas em Lei 

§1° Somente será o fen ado curso regular dc aperfeiçoamento 
para ftns de ascensão funcional se houver vaga na classe correspondente 
devidamente comprovada pelo órgJo de pessoal, c não existir nenhum 
servidor apio a ter ascensão funcional 

£2* Fica assegurado o direito a concorrer fl promoção o servidor 
luenciado cm decorrência dc doença profissional, acidente ou agressão 
por este não provocada comprovada mediante o devido processo legal 

5^* Entende-se por doença profissional a que decorrer das 
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Ao(À) Dr.(A) LUZIA ANANIAS CAVALCANTE MOTA, 
para análise e parecer. 

Fortaleza, J4 de dezembrb de 2005. 

Waldir RòsajlfijSousa 
tador das Comultortsa TAcnlcas 
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação encaminha para análise e pronunciamento 
acerca da constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, nesta Douta 
Procuradoria Projeto de Lei No. 151/05, de Autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado 
Moésio Loiola Esse Projeto Denomina de José Waldemar de Alcântara e Silva a Escola 
Estadual de Ensino Fundamental e Médio no Município de Salitre - Ceard 

/- OOPROJETO 

A Proposição em epigrafe consta de 2 (dois) artigos, e determina o segumte 

Art 1° - Fica denominado de José Waldemar de 
Alcântara e SUva a Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio no Munidpio de Salitre - Ceará 

2- DA FINAUDADE DO PROJETO 

Visa o projeto em estudo denominar de José Waldemar de Alcântara e Silva a Escola 
Estffdrtp? de Ensino Fundamental e Médio no Município de Salitre - Ceará. 

3- JUSTIICATIVA DO PROJETO 

Najustificativa da proposição, o nobre Parlamentar ressalta que 

" Nascido em São Gonçalo do Amarante - Ceará, a 12 de abril de 1912, foi casado com María 
Dolores Alcântara e Silva com quem teve seus quatro filhos Lúcio Gonçalo de Alcântara, 
Luiza Maria de Alcântara, Lúcia Alcântara Albuquerque, Lília Alcântara e França 

Dr Waldemar como era conhecido, teve a medicina como sua formação profissional 

De uma capacidade intelectual impressionante, Dr Waldemar foi Governador do Estado do 
Ceará, Senador da República, Vice-Govemador do Estado do Ceará, Deputado Federal e 
Deputado Estadual (2 legislatura) 

Dentre suas atividades politicas, estão Chefe do Posto Médico de Quixadá-Ce, Chefe do de 
Saúde de Fortaleza-Ceará, Diretor do Departamento Esfadual de Fortaleza-Ceará, Diretor do 
Departamento Estadual de Saúde do Ceará, Secretário de Educação e Saúde, Diretor do Banco 
do Nordeste do Brasil, Membro do Conselho de Contas dos Municípios, Presidente do 
Conselho de Contas dos Municípios, Diretor da Faculdade de Medicina (2 mandatos) 
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4- DO PROCESSO LEGISLA TIVO 
A elaboração do processo legislativo está previsto na Carta Magna da Nação, em seu art 59 
incisos I a Vil e Parágrafo único 

A Carta Fflaifrinl do Ceará, por exemplo, inspirada na Constituição Federal de 1998, dispõe, 
noart 58 

Art 58 O processo legislativo compreende a elaboração de 
I - Emenda à Constituição, 
Tl- leis complementares, 
Wi- leis ordinárias, 
IV- leis delegadas, 
V- decretos legislativos, 
VI- resoluções 

5- DA INICIATIVA DAS LEIS 
A iniciativa de leis está prevista no artigo 61 da Constituição Federal, e artigo 60 da 
Constituição Estadual 

Art 60 Cabe a iniciativa de leis: 
I - aos Deputados Estaduais 
I I - ao Governador do Estado 
IH- ao Presidente do Tribunal de Justiça, em maténa de 
privatividàde judiciária, indicadas nesta Constituição 
IV-

Nessa perspectiva, cabe ressaltar que a Constituição Estadual em seu artigo 60, § 2o, 
outorga ao Chefe do Poder Executivo, em caráter de exclusividade, a prerrogativa de deflagrar 
o processo legislativo de leis que disponham sobre 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta, autárquica e fundacional ou aumento de 
sua remuneração, 
b) organização administrativa, maténa tnbutána e 
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração 
direta, autárquica e fundacional, 
c) servidores públicos da administração direta, autárquica e 
fúndacional, sai regime jurídico, provimento de cargos 
estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de 
policiais militares e de bombeiros para a inatividade, 
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias de 
Estado e órgãos da administração pública estadual. 
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Por mais, o Senhor Governador do Estado é, além do Chefe do Poder Executivo, também 
o Chefe da Administração Pública Estadual, ou seja, é o dingente superior da 
administração pública, ao qual compete privativamente dispor sobre a organização e o 
funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, iniciar o processo 
legislativo, na fonna e nos casos previstos nesta Constituição, dentre outras atribuições É o 
que está expresso nos incisos I a XXI, do art 88, da Carta Estadual 

Para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, 
"Direção superior significa orientação política. 
Abrange a fixação do indirizzo generale di 
governo, a fixação de metas, a afetação de 
recursos, a escolha de caminhos e 
procedimentos*9. (In Comentários à Constituição 
Brasileira de 1988, vol H, São Paulo, Saraiva, 
192, pág 152) 

Cabe salientar, que não será permitido aumento da despesa prevista, nos projetos de 
iniciativa exdnsiva do Governador do Estado (art 60, § 2°, 1 da CE/89) 

Demais, deve também ser observado, que a competência acima mencionada é 
remanescente, ou seja, resta aos Deputados Estaduais a iniciativas de assuntos não 
atribuídos aos demais entes federativos. 

6- FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

O ceme da consulta do Projeto em análise, está na análise acerca de sua Constitucionalidade 
e Competência Legislativa. 
De conformidade com o Ato Normativo 200/96, Artigo l o , inciso V, compete à 
Procuradoria da Assembléia Legislativa, quando solicitada pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação, prestar consultoría Jurídica, examinando o aspecto constitucional, 
(egal, jurídico, regimental, de técnica de redaçâo legislativa, nos projetos de lei 
oompiementar, de lei ordinária, de lei delegada, de resolução, decreto legislativo, de 
indicação, e proposta de emenda à Constituição 

É de plena sabença nos termos do Artigo 206, inciso //, do Regimento Interno deste Poder, 
que á Assembléia Legislativa exerce a sua função legislativa, além da Proposta de Emenda á 
Constituição Federal e á Constituição Estadual, por via dc proieto. sendo o de lei ordinária 
destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção do 
Governador do Estado. 
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Destarte, não serão admitidas proposições que versem sobre assuntos alheios à competência 
do Poder Legislativo e manifestamente inconstitucionaL 

A Constituição Pátria, em seus artigos 18, caput e 25, § 1°, reza 

Art 18 A organização político-administrativa, da Republica 
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, Distrito 
Federal e os Municípios, todos autónomos, nos termos desta 
Constituição. 

Art 25 Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios 
desta Constituição. 

§ 1° São reservadas aos Estados as competências que não lhe 
sejam vedadas por esta Constituição. 

A Carta Cearense, por sua vez, acompanha os ditames da Carta Pátna no artigo 14, inciso I , 
verbis 

Art 14 O Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público 
interno, exerce em seu território as competências que, explícita 
ou Ímplidtamente, nâo lhe sejam valadas pela Constituição 
Federal, observados os seguintes principios: 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação 

7-DO PARECER 

A proposição em estudo consta de 2 (dois) artigos, e visa denominar de José Waldemar de 
Alcântara e Silva a Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio no Municipio de 
Salitre - Ceará. 

O homenageado foi Governador do Estado do Ceará, Senador da República, Vice-
Governador do Estado do Ceará, Deputado Pederal e Deputado Estadual (2 legislatura). 

Dentre suas atividades políticas, estão Chefe do Posto Médico de Quixadá-Ce, Chefe do de 
Saúde de Fortaleza-Ceará, Diretor do Departamento Estadual de Fortaleza-Ceará, Diretor 
do Departamento Estadual de Saúde do Ceará, Secretáno de Educação e Saúde, Diretor do 
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Banco do Nordeste do Brasil, Membro do Conselho de Contas dos Mumcipios, Presidente do 
Conselho de Contas dos Municípios, Dtretor da Faculdade de Medicina (2 mandatos), 
presidente e Fundador do Instituto do Câncer do Ceará, Professor Titular do Centro de 
Ciências da Saúde da Universidade Federal do Ceará, Presidente do Centro Médico 
Cearense, Presidente da Associação dos Professores de Ensino Supenor, Fundador da 
Faculdade de Medicma do Ceará, Responsável pela organização e entrada em 
funaonamento do Sanatório de Maracanaú para tuberculose. Membro da Academia 
Cearense de Medicina e Presidente da Academia Cearense de Medicina (fls 3, projeto) 

DA CONSTIUIÇÃO ESTADUAL 

Sobre o assunto a Constituição Estadual apresenta os seguintes dispositivos 

Art 19 Incluem-se entre os bens do Estado: 

I- os que atualmente lhe pertencem; 

V- os que tenham sido ou venham a ser, a quaiquer título, 
incorporado ao seu patrimônio 

Art 20 É vedado ao Estado e aos Munidpios: 

V- atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, 
logradouro, ponte, reservatório de água, viaduto, praça de 
esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edificio público, 
auditório, cidades e sala de aula. 

BENS DO DOMÍNIO PÚBUCO 

Sobre o assunto vamos citar os ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Mello 

Bens púbicos são todos os bens que pertencem às pessoas 
jurídicas de Direito Público, isto é. União, Estado, Distrito 
Federal, Mumcipio, respectivas autarquias e fundações de 
Direito Público, bem como os que, embora não pertencentes a 
tais pessoas, estejam afetadoras à prestação de um serviço 
público. 
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O conjunto de bens públicos fonna o "domínio pública, que inclui tanto bens imóveis 
como móveis" (Curso de Direito Administrativo, 15" edição, Sao Paulo, Malheiros, 2003, 
pág 779) 

Mana Sylvia Zanella di Pietro, cita Cretella Júnior que ensina 

bens do domínio público são o conjunto das coisas móveis e 
imóveis de que i detentora a Administração, afetados quer a 
seu próprio uso, quer ao uso direto ou indireto da coletividade, 
submetidos a regime jurídico de direito público derrogatório e 
exorbitante do direito comtim. (Direito Administrativo, 10 Ed 
- São Paulo, Atlas, 1999, pág 436) 

Para Mana Sylvia Zanella Di Pietro, são bens do domínio público os de uso comum do 
povo e os de uso especial. 

Consideram-se bens de uso comum do povo aqueles que, por 
determinação legal ou por sua própria natureza, podem ser 
utilizados por todos em igualdade de condições, sem 
necessidade de consentimento individualizado por parte da 
Administração. (Obra citada, pág 437) 

Dentre eles, citem-se as mas, praças, estradas, águas do mar, rios navegáveis, ilhas 
oceânicas 

Bens de uso especial sâo todas as coisas, móveis e imóveis, 
corpóreas ou incorpóreas, utilizadas pela Administração 
Pública para realização de suas atividades e consecução de 
seus fins. (Obra citada, pág 437) 

São exemplos de bens de uso especial os imóveis onde estão instaladas repartições 
públicas, os bens móveis utilizados pela Administração, museus, bibliotecas, veículos 
oficiais, terras silvícolas, cemitérios públicos, aeroportos, mercados, as terras devolutas 
ou arrecadada pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais (Obra citada, pág 438) 

Por mais, os bens de uso comum e de uso especial, bem como os dominicais, repartem-se 
entre União, Estados, Municípios, Distrito Federal e Territônos (Obra citada, pág 438) 
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Objetiva a proposição denominar um bem de domínio público estadual "Escola Estadual de 
Ensino Fundamental e Médio no Município de Salitre - Ceará" 

Dos artigos supracitados, deflui que para admissibilidade jurídica da proposição em 
estudo, basta a constatação de que o bem a ser denominado seja de domínio público 
estadual e a pessoa homenageada ser falecida. 

Interessante notar que inexiste legislação específica regulamentando a matéria Por sua 
vez, a Constituição Estadual simplesmente enumera as vedações, e exige seja o homenageado 
pessoa falecida. Conclui-se portanto, tratar-se de competência não vedada pela Constituição 
Federal 

O Oficio N* 2777/2005, datado de 08 de dezembro de 2005, assinado pela Excelentíssima 
Senhora Sofia Lerche Vieira, Secretária da Educação Básica, constante do presente projeto, 
informa que 

1 A unidade Escolar de Salitre pertence ao Domínio 
Público Estadual, inaugurada no dia 04 de março de 
2005. 

2 Quanto á denominação oficial, tramitam nesta 
Secretaria os processos de n0s 044179677, 044956630, 
044179650 e 044886187/SPU, de interesse de vános 
segmentos da sociedade salitrense solicitando que a 
ESCOLA seja denominada de PROFESSORA 
MARIA ANTÓNIA ROSA RIBEIRO, por ter 
prestado relevantes serviços públicos àquele 
Municipio, objeto também, de resposta a essa 
Procuradoria através de Ofído N* 2032/2005-GAB de 
26/09/05, cópia anexa. 

Nessa perspectiva, a propositura encontra-se devidamente instruída com a certidão de 
óbito do homenageado anexa aos autos (fls 4). 

Desta forma entendemos adequada a proposta do parlamentar por observarmos que o projeto 
preenche os requisitos destacados nos dispositivos legais acima (art 19,1, V e 20,V da CE/89) 
quais sejam, o bem pertencer ao Estado e o homenageado ser pessoa faledda. 
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Entretanto, dispõe a Leí Estadual N" 13.701, de 01 de dezembro de 2005, "Fica 
denominada Maria Dolores Alcântara e Silva, a Escola de T Grau construída na Sede do 
Munidpio de Salitre- Cearã". (fls 12) 

Cabe ressaltar que o Projeto de Lei N 0 131/2004, de Autona do Deputado Raimundo 
Macedo, que denomina Maria Dolores Alcântara e Silva, a Escola de 2 o Grau construída no 
Município de Salitre - Ceará, f o i lido em Plenário em 16 de Fevereiro de 2005, e aprovado 
em 08 de novembro de 2005 (Autógrafo de Lei Número Cento e Vinte e Um, fls 11) 

DO REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

A Resolução N 0 389, de 11 de dezembro de 1996, conhecida como Regimento Íntemo da 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, disciplina em seu Capítulo XI, DA 
PREJUDICABILIDADE, Art 234, inciso l , o seguinte 

Art 234 Considera-se prejudicada: 
I- a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a 
outro, que já tenha sido aprovado ou rejeitado na mesma 
Sessão Legislativa, ou transformado em diploma legal 

Portanto, de acordo com o Regimento Interno deste Poder, a presente Proposição encontra­
se prejudicada, por tratar de matéria idêntica ao Projeto de Lei N 0 131/2004, aprovado 
em 08 de novembro de 2005, na mesma Sessão Legislativa, e transformado em diploma 
legal (Lei Estadual N* 13.701, de 01 de dezembro de 2005, publicada no Diáno Oficial do 
Estado em 06/12/2005) 

8- CONCLUSÃO 

Pelas razões expendidas, somos de PARECER CONTRÁRIO ao Projeto de Lei N 0 151/05, 
de Autona do Excelentíssimo Senhor Deputado Moésio Loiola, por ofensa ao ArL 234, I 
da Resolução 0° 389, de 11 de dezembro de 1996 - Regimento Interno da Assembléia 
Legulativa do Estado do Ceará. 

É o parecer que submetemos a consideração supenor 
Procuradoria da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 14 de dezembro de 

/c?r/c lnof> 
Luzia Ananias Cavalcante Mota 

Consultora Técnico-Jurídica 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PROCURADORIA 

Projeto de Lei n. 
Autoria 
Ementa: 

155/2005 
DEPUTADOiA) MOÉSIO LOIOLA Q 
Denomina de José Waldemar de Alcântara ^ ? s 
e Silva a Escola Estadual de Ensino F u p < / 
damental e Médio no Município de Salrtn^ 
Ceará. 

% 

/ 

De acordo com o parecer. 
À consideração do Sr Procurador. 

Fortaleza, ISjte^ezefftefade 2006. 

Walmir Rosa de Sousa 
fonador das Ccnsufivras Técncas 
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e G£ÍÍo*€Á>. 

^OTfUóáHo tle ^omá&tuAção, Q^ált^a, & ^tetíação. 

(fflõvfa/exa,, 15 de dex&móvo- cíe 2005. 

iS^çJácádFt/Ao 
^ftcoatrado* 
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C O M I S S Ã O D EL C O M S T I T U I Ç A O , J U S T I Ç A 
E. R E D A Ç A O 

PROJETO DE LEI N. 0 l 5 l / ^oo5 

Designo Relator o Sr. D e p u t a d o ^ ^ / ^ x ^ j / p C t J é ? 

Comissão de Justiça, em ^ 2 de C? ̂  de 2006 

a CCJR 

/ , 

fj^IowíL^ 

PARECER 

APROVADO O PARECER 
CbwssãoiielisIqBn̂ a jtffrvwm de 1 ^ 0 0 ^ WNHEA00m*NENTOimAnYO ^ ^ ^ ^ J ™ 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N 0 151/05 

Denomina José Waldemar de Alcântara e SUva a Escola 
Estadual de Ensino Fundamental e Médio no Município 
de Salitre-Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art 1° Fica denominado José Waldemar de Alcântara e Silva a Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio no Município de Salitre - Ceará. 

A r t l 0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
ArL 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

3 de maio de 2006. 

RESIDENTE 

RELATOR 
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LEGISLATIVA 
CEARA 

A CidmdmnÉa «m Dtxtiqu* 

UTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUARENTA E TRÊ 

Denomina José Waldemar de Alcântara e Silva a Escola 
Estadual de Ensino Fundamental e Médio no Município 
de Salitre - Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t 1° Fica denominado José Waldemar de Alcântara e Silva a Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio no Município de Salitre - Ceará. 

Ar t2 0 Esta Lci entra em vigor na data de sua pubbcação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições cm contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

3 de maio de 2006. 

DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2 6 VICE-PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1 * SECRETÁRJO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2 0 SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
3 * SECRETARIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4 0 SECRETÁRIO 
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